
Revista de Investigaciones Políticas y Sociológicas, 22(1) (2023). ISSN-e: 2255-5986https://doi.org/10.15304/rips.22.1.8083
Artículos

Atuação dos profissionais de contabilidade do Estado de
Mato Grosso na prestação de contas eleitorais
Papel de los profesionales contables del estado de Mato Grosso en la rendición
de cuentas electorales
Role of accounting professionals in the State of Mato Grosso in the rendering of
electoral accounts

Silvio da Costa Magalhães Filho1,2,a , Arione Silva de Andrade3,b1 Fucape Business School, Espirito Santo, Brasil2 Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação de Mato Grosso, Brasil3 Universidade do Estado de Mato Grosso, Brasil asilvio.filho@unemat.br barione.andrade@unemat.br
Recebido: 05/11/2021; Aceito: 31/05/2023
ResumoNos últimos anos, a contabilidade eleitoral ganhou um espaço significativo para atuação dosprofissionais de contabilidade, sendo impulsionado pela obrigatoriedade da assinatura do profissionalcontábil na prestação de contas eleitorais. Diante disso, este trabalho objetiva verificar a atuaçãodos profissionais de contabilidade do Estado de Mato Grosso na prestação de contas eleitorais doscandidatos a cargo político. Para atingir o objetivo do estudo, utilizou-se a metodologia de pesquisadescritiva, com uma abordagem qualitativa para análise dos dados, coletados por meio de questionárioeletrônico disponibilizado no período de abril a setembro de 2021. A amostra é composta por 95sujeitos, contadores e técnicos em contabilidade que atuaram em processo de prestação de contas.Os resultados sugerem que os profissionais de contabilidade ainda apresentam uma atuação maistécnica e burocrática no processo de prestação de contas, apresentando uma baixa participaçãono processo de planejamento e gestão das contas eleitorais. Avaliando a segurança jurídica dosprofissionais de contabilidade, é preocupante o baixo índice de concordância quando se trata doregistro e protocolo de documentos recebidos, bem como o estabelecimento em contrato de suasobrigações e responsabilidade perante a prestação de contas eleitorais.
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ResumenEn los últimos años, la contabilidad electoral ha ganado un espacio significativo para eldesempeño de los profesionales contables, siendo impulsada por la firma obligatoria del profesionalcontable en la rendición de cuentas electorales. Por lo tanto, este trabajo tiene como objetivo verificarel desempeño de los profesionales contables del estado de Mato Grosso en la provisión de cuentaselectorales para los candidatos a cargos políticos. Para lograr el objetivo del estudio se empleó lametodología de investigación descriptiva, con um enfoque cualitativo de análisis de datos, recolectadaa través de un cuestionario electrónico disponible de abril a septiembre de 2021. La muestra estáconformada por 95 sujetos, contables y técnicos contables que trabajaron en el proceso de rendiciónde cuentas. Los resultados sugieren que los profesionales contables aún tienen un rol más técnico yburocrático en el proceso de rendición de cuentas, con una baja participación en la planificación ygestión de las cuentas electorales. Evaluando la seguridad jurídica de los profesionales contables, espreocupante el bajo nivel de acuerdo en cuanto al registro y protocolo de los documentos recibidos,así como el establecimiento en un contrato de sus obligaciones y responsabilidad ante la rendición decuentas electorales.
Palabras clave: profesional contable; responsabilidad electoral; candidatos.
AbstractIn recent years, electoral accounting has gained significant space for the performance ofaccounting professionals, being driven by the mandatory signature of the accounting professionalin the rendering of electoral accounts. Therefore, this research aims to verify the performance ofaccounting professionals in the State of Mato Grosso in providing electoral accounts for candidatesfor political office. To achieve the research objective, the descriptive research methodology was used,with a qualitative approach to data analysis, collected through an electronic questionnaire madeavailable from April to September 2021. The sample is composed of 95 subjects, accountants andaccounting technicians who worked in the accountability process. The results suggest that accountingprofessionals still have a more technical and bureaucratic role in the accountability process, with alow participation in the planning and management of electoral accounts. Assessing the legal securityof accounting professionals, the low level of agreement when it comes to the registration and protocolof documents received is worrying, as well as the establishment in a contract of their obligations andresponsibility before the rendering of electoral accounts.
Keywords: accounting professional; electoral accountability; candidates.
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Atuação dos profissionais de contabilidade do Estado de Mato Grosso na prestação de contas eleitorais

1. INTRODUÇÃOA prestação de contas eleitorais tem como objetivo permitir o conhecimento das origensde suas receitas e a destinação de recursos por meio de gastos eleitorais, tanto para a JustiçaEleitoral como para a sociedade (Mattos et al., 2014). Assim, da mesma forma que o governotem a obrigação de ser transparente com a população, os candidatos a cargos públicostambém têm essa obrigação. Uma forma de assegurar a transparência é através da prestaçãode contas pelos partidos, comitês e candidatos (Sallaberry, Vendruscolo e Rodrigues, 2014).No Brasil, o órgão máximo da Justiça Eleitoral é o Tribunal Superior Eleitoral (TSE), queexerce papel fundamental na construção e no exercício da democracia brasileira. Em 2014,com o objetivo de contribuir para o aumento da transparência e qualidade das informaçõesdas prestações contas eleitorais, o Tribunal Superior Eleitoral, tornou obrigatória a presençade um profissional de contabilidade habilitado para registrar fatos e atos ocorridos durante acampanha eleitoral. Assim, a prestação de contas a ser enviada ao sistema de justiça eleitoral,deve estar em conformidade com as disposições das normas editadas pelo Tribunal SuperiorEleitoral (TSE), sendo necessário o conhecimento prévio do profissional de contabilidadesobre a legislação em vigor (Brasil, 2014).Considerando que a obrigatoriedade do profissional da contabilidade se responsabilizarpela prestação de contas de campanhas eleitorais é relativamente recente, esta pesquisaapresenta como objetivo geral verificar a atuação dos profissionais de contabilidade do estadode Mato Grosso na prestação de contas eleitorais dos candidatos a cargo político.Os objetivos específicos foram: identificar a percepção dos profissionais de contabilidadequanto à atuação no planejamento e gestão financeira das contas eleitorais; identificar apercepção dos profissionais de contabilidade quanto à atuação nos procedimentos técnicosburocráticos da prestação de contas eleitorais do candidato; identificar a percepção dosprofissionais de contabilidade quanto ao atendimento às normas éticas profissionais naprestação de contas eleitorais do candidato.Considera-se que a participação de um profissional contábil durante o processo eleitoraldará às informações uma maior confiabilidade. Isso acontece devido à organização que seráaplicada na prestação de contas, onde serão levantadas e comunicadas com clareza essasinformações (Silva, 2007), motivo este que fundamenta a participação do profissional decontabilidade no processo de prestação de contas eleitorais. Neste sentido, justifica-se apresente pesquisa em três aspectos distintos, sendo estes o Acadêmico, o Social e o Pessoal.No que se refere ao aspecto acadêmico, este trabalho apresenta relevância pois écorrelata aos conteúdos estudados durante o processo de formação, possibilitando, assim,o aprofundamento no tema. Configurando-se, dessa forma, em uma relevante contribuiçãono que se refere ao conhecimento e habilidades técnicas adquiridas durante o curso.Sob a perspectiva social, esta pesquisa busca ofertar ferramentas e conhecimentos quepossibilitam a atuação do profissional contábil, de forma a efetuar a prestação de contasde forma transparente e efetiva, sendo fundamental para o processo eleitoral, já queinibe irregularidades. Assim, contribui para a Gestão Pública e, consequentemente, paraa sociedade. Por fim, no aspecto pessoal, este estudo aportou relevantes subsídios deconhecimentos teóricos na área, possibilitando crescimento pessoal e maior consciência arespeito do processo eleitoral.Este artigo está dividido em cinco partes, incluindo a introdução apresentada no presentetópico. A segunda seção apresenta a revisão da literatura sobre os principais aspectos da
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prestação de contas eleitoral dos candidatos. A terceira, esclarece o método utilizado. A quartaseção apresenta e discute os resultados. E, ao final, são apresentadas as considerações finais.
2. REVISÃO DE LITERATURA

2.1. Contabilidade eleitoral e prestação de contas de campanhas
eleitoraisConsiderada como uma Ciência Social Aplicada, que visa estudar as variaçõesquantitativas e qualitativas que ocorrem no patrimônio das entidades, a Contabilidadecontribui para a efetividade do controle e interpretação dos fatos que ocorrem no patrimôniodas entidades, com foco na mensuração, reconhecimento e evidenciação das informaçõespatrimoniais e financeiras das entidades com a finalidade de atender às expectativas dos seususuários (Rodrigues e Sallaberry, 2013).Considerando que boa parte dos recursos que financiam as campanhas eleitoraisé oriunda do fundo partidário, a contabilidade tem o papel de assegurar o adequadoreconhecimento dos eventos contábeis e financeiros evidenciados nas prestações de contasenviadas para a Justiça Eleitoral, uma vez que as informações registradas dos fatos eatos ocorridos durante o processo eleitoral poderá ser utilizado como componentes deprova, principalmente no que diz respeito à aplicação dos recursos públicos nas campanhaseleitorais (Mattos et al., 2014).A Lei n° 9.096/1995, em seu artigo 30, apresenta a obrigatoriedade de os partidospolíticos manterem a escrituração contábil, reconhecendo e evidenciando as origens de suasreceitas e a destinação de suas despesas, tornando, assim, a contabilidade eleitoral como áreade atuação dos profissionais da contabilidade reconhecida em lei.No entanto, é válido observar que a Lei n° 9.096/1995 disciplina sobre a prestaçãode contas a ser realizada pelo partido político, não evidenciando, desta forma, osprocedimentos e/ou obrigatoriedade especificamente para o candidato a cargo político.Porém, a preocupação com o controle dos recursos movimentados em campanhas eleitoraissempre foi algo inquietante, sendo necessário um processo público e transparente deprestação de contas, visto o tradicional interesse daqueles que doam em relação aoscandidatos eleitos (Sallaberry, Vendruscolo e Rodrigues, 2014).Para atender a necessidade de estabelecer normas e regras sobre as eleições, no anode 1997, foi sancionada a Lei nº 9.504 que, em seus artigos 20 e 21, destacavam aresponsabilidade do candidato a cargo eletivo, direta ou por intermédio de pessoa por eledesignada, a administração financeira de sua campanha. Desta forma, o candidato deveriaassumir a responsabilidade pela veracidade das informações financeiras e contábeis de suacampanha, devendo assinar a respectiva prestação de contas sozinho ou, se for o caso, emconjunto com a pessoa que tenha designado para essa tarefa (Brasil, 1997).Apesar do processo de prestação de contas de campanha eleitoral ser um processocomplexo e assegurar a transparência e confiabilidade na aplicação dos recursos nacampanha, a Lei 9.504/1997 não estabeleceu a obrigatoriedade de as prestações de contaseleitorais dos candidatos serem elaboradas e assinadas por profissional de contabilidade.Apenas no ano de 2014, por intermédio do art. 33, §4º da Resolução nº 23.406/2014 doTribunal Superior Eleitoral (TSE), é que se tornou obrigatória a participação do profissionalda contabilidade no processo de prestação de contas eleitorais do candidato.
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Para Sallaberry et al. (2019), os profissionais da contabilidade têm, por atribuição,estruturar, realizar e validar as prestações de contas decorrentes do processo eleitoral,garantindo que todos os registros estarão adequados aos princípios contábeis etempestivamente informados à justiça, já que o processo é dinâmico.O processo de prestação de contas eleitoral, de acordo com Mattos et al. (2014),é o método de máxima importância. Esse promove transparência na campanha eleitoraldo candidato e oferece uma rigorosa forma de controle para impedir o abuso de podereconômico. Assim, o principal objetivo das prestações de contas é permitir o controlejurisdicional sobre a arrecadação e a aplicação de recurso, além de coibir, também, o excessode capacidade econômico e resguardar a legalidade do processo (Brasil, 1997).Cabe destacar, conforme aponta Paiva, Matos e Campos (2016), que o objetivo primordialda prestação de contas eleitoral é o de promover o controle dos gastos, visando identificara postura adotada no sentido de simplificar o registro dos fatos e o envolvimento dodesempenho dos profissionais envolvidos. Assim, diante da necessidade de controle daarrecadação e aplicação dos recursos, faz-se necessário a participação do profissionalcontábil para assegurar transparência e qualidade da informação contábil de acordo comas necessidades do TSE.
2.2. Necessidade do profissional contábil na prestação de contas
eleitoraisSegundo Nardon (2016), o profissional de contabilidade está em crescente avaliação demercado. A cada dia, a figura do contador é mais necessária em áreas que, anteriormente,apesar da necessidade, negligenciavam a participação deste profissional. No escopo eleitoralfoi feito da mesma forma, até que a legislação fosse alterada (Nardon, 2016).De acordo com o Tribunal Superior Eleitoral (2016), a participação do contador noprocesso eleitoral reforça o papel do profissional como agente de proteção da sociedade,contribuindo para maior controle e transparência da prestação de contas desse processo.Assim, o desempenho do profissional contábil torna-se imprescindível no âmbito eleitoral,devido à necessidade de realizar uma campanha eleitoral transparente e confiável, utilizandoseus conhecimentos técnicos para uma elaboração adequada da prestação de contas de acordocom as legislações e resoluções vigentes (Santos, 2018).Dessa maneira, o papel do contador é fundamental para a veracidade dos dadosapresentados, o que reforça a busca pela legalidade e transparência do pleito eleitoral (Santos,2018). Com isso, a presença do contador na prestação de contas dos candidatos, partidospolíticos e comitês eleitorais tornou-se obrigatória, com o advento da Resolução - TSE nº23.406/2014 (Brasil, 2014).Ademais, na elaboração da prestação de contas, o contador deve atentar-se ao Código deÉtica Profissional do Contador, aprovado pela NBC PG 01, e as demais regras, para fins dereconhecimento das receitas e gastos da campanha, sendo responsabilidade do profissionalcontábil orientar o candidato em relação aos procedimentos adequados de arrecadação derecursos e realização de gastos (Souza, 2014).O artigo 45° do §4° da resolução do TSE n° 23.607/2019 determina que a arrecadaçãode recursos e a realização de gastos eleitorais devem ser acompanhadas por profissionalhabilitado em contabilidade, desde o início da campanha, o qual realiza os registroscontábeis pertinentes e auxilia o candidato e o partido na elaboração da prestação de contas,
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observando as normas estabelecidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e as regrasestabelecidas nas normas do TSE.Para Bittar (2020), o trabalho realizado pelo profissional contábil no Sistema dePrestação de Contas Eleitorais (SPCE) será o lastro de todo processo de prestação de contas.Transmutado em processo judicial, começa pelos relatórios financeiros, passando pela juntadade documentos que comprovam os eventos, em especial, concretizando as prestações decontas parciais e finais. Desta forma, além de assegurar o adequado reconhecimento doseventos contábeis e financeiros, a atuação do profissional contábil é o arcabouço da Prestaçãode Contas Eleitorais (Bittar, 2020).

2.3. Aspectos contábeis da prestação de contas eleitoraisO candidato é solidariamente responsável, com o administrador financeiro e com oprofissional de contabilidade, pela veracidade das informações financeiras e contábeis de suacampanha (Lei nº 9.504/1997, art. 21). O candidato preparará a prestação de contas, que seráenviada à autoridade judicial competente para julgar as contas, diretamente por ele, incluindo,conforme o caso, o vice ou o substituto, e todos aqueles que o substituíram, de acordo com osrespectivos períodos de composição da chapa (Brasil, 2020).Para Santos (2018), o planejamento financeiro das campanhas faz parte da Prestaçãode Contas Eleitorais, devendo levar em consideração todos os aspectos de execução dostrabalhos, bem como estimando as fontes de recursos que financiarão a campanha erealizando a projeção dos gastos a serem executados no decorrer da ação. O profissionalcontábil pode contribuir com a realização do planejamento financeiro e relatórios deacompanhamento que auxiliarão o candidato e os gestores da campanha (Nordon, 2016).Na execução da ação, a prestação de contas parcial e final deve ser feita em meioeletrônico, por intermédio do Sistema Prestação de Contas Eleitorais (SPCE), com adiscriminação dos recursos financeiros ou estimáveis em dinheiro para financiamento dacampanha eleitoral, contendo, cumulativamente: a indicação dos nomes, do CPF das pessoasfísicas doadoras ou do CNPJ dos partidos políticos ou dos candidatos doadores; a especificaçãodos respectivos valores doados; a identificação dos gastos realizados, com detalhamento dosfornecedores; a indicação do advogado (Brasil, 2020).A não apresentação tempestiva das contas parciais ou a sua entrega, de forma que nãocorresponda à efetiva movimentação dos fundos, pode caracterizar infração grave (Bittar,2020). A realização da prestação de contas depende de procedimentos como o registro dacandidatura, a inscrição do cadastro nacional da pessoa jurídica (CNPJ), a abertura da contabancária e a emissão recibos conforme entradas de doações (Brasil, 2020).Todas as informações prestadas ficarão no Sistema de Prestação de Contas Eleitorais(SPCE), pois essas servirão de subsídios para que haja maiores números de conhecimentosde dados do candidato, sendo necessário que os que forem repassados sejam fidedignas para,caso necessitar a justiça eleitoral fazer uma auditoria, essas estejam corretas (Mattos et al.,2014; Sallaberry et al., 2013).Arrecadações de recursos podem ser recebidas, de empréstimo pessoal, fundo especial de financiamentode campanha – FEFC, aplicação dos recursos por partidos, doações, fontes vedadas, recursos de origensnão identificadas (Brasil, 2020). Na prestação de conta eleitoral todas as receitas e despesas precisamestar documentadas que comprovem a operação realizada, ou seja, por nota fiscal ou recibo, sendoobrigatório (Brasil, 2019).
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Os gastos eleitorais são previstos no art. 26 da Lei nº 9.504/1997, onde estabeleceas despesas consideradas gastos eleitorais, concentrando-se em: gastos com publicidadee divulgação da campanha, insumos utilizados na prestação de contas, aluguel, pessoal eserviços contratados para operacionalizar a campanha, dentre outros.A Resolução do TSE n° 23.607/2019 orienta que não são gastos eleitorais, não sesujeitando à prestação de contas e não podendo ser pagos com recursos da campanha,públicos ou privados, as despesas de natureza pessoal do candidato, tais como: combustívele manutenção de veículo automotor usado pelo candidato na campanha; remuneração,alimentação e hospedagem do condutor do veículo usado pelo candidato na campanha;alimentação e hospedagem próprias; uso de linhas telefônicas registradas em seu nome comopessoa física, até o limite de três linhas.Resumidamente, pode-se definir o processo de Prestação de Contas conforme ofluxograma do Sistema de Prestação de Contas Eleitorais (SPCE) (Brasil, 2019).

Figura 1. Fluxograma do Sistema de Prestação de Contas Eleitorais

Fonte: Adaptado do sistema SPCE (Brasil, 2019).Assim, pode-se observar que o profissional contábil participa ativamente de todo oprocesso, assegurando confiabilidade nas informações prestadas com base em documentoshábeis. Tendo em vista a relevância do trabalho realizado, cabe ao profissional contábilestabelecer meios de assegurar a adequada prestação dos serviços e segurança jurídica daspartes (Costa e Altreiter, 2015; Santos, 2018).Para Costa e Altreiter (2015), as existências de contrato de prestação de serviços ede sistema de protocolo de documentos contábeis recebidos são os principais métodosutilizados para se precaver contra danos futuros. Santos (2018) enfatiza ainda que o contratoescrito tem por finalidade comprovar os limites e a extensão da responsabilidade técnica doprofissional contábil na prestação de contas eleitorais, permitindo a segurança das partes e oregular desempenho das obrigações assumidas.
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3. METODOLOGÍAPara atingir o objetivo de verificar a atuação dos profissionais de contabilidade do Estadode Mato Grosso na prestação de contas eleitorais dos candidatos a cargo político, adotou-sea metodologia de pesquisa classificada como descritiva. Quanto à abordagem, a metodologiaé caracterizada como qualitativa para análise dos dados coletados por meio de questionárioseletrônicos.O universo da pesquisa é representado por técnicos em contabilidade e contadores que jáatuaram em Prestações de Contas Eleitorais. Para identificar o público alvo, foi realizada umapesquisa no Portal “Divulgação de Candidaturas e Contas Eleitorais”, onde pode-se observar oscandidatos e seus receptivos responsáveis na área de contabilidade. Através desse sistema foipossível verificar a lista dos contadores que atuaram junto com os candidatos nas eleições de2020 no Estado de Mato Grosso.Para que fosse possível compreender a atuação dos profissionais de contabilidade doEstado de Mato Grosso na prestação de contas eleitorais, foram enviados aos profissionais querealizaram tais prestações, tendo como base o portal do Tribunal Superior Eleitoral no setorde questionários referentes a sua atuação.O questionário foi construído na plataforma Google Forms, apresentando como base oque é esperado na atuação do profissional contábil em termos de gestão e planejamentofinanceiro, aspectos técnicos e burocráticos e em observância ao código de ética profissional(Bittar, 2020; NBC PG 01; Souza, 2014; Brasil, 2019; Santos, 2018). O envio do questionáriofoi realizado por meio de e-mail e outros meios de comunicação digital, buscando atingir omaior número de entrevistados. A população selecionada se consistiu em 95 profissionais decontabilidade, com formação técnica em contabilidade ou bacharelado em ciências contábeis,e que atuaram nas prestações de contas das eleições de 2020 no Estado de Mato Grosso.
4. RESULTADOS

4.1. Característica da amostraPor meio do questionário da pesquisa, foram levantados os dados das característicasdo profissional contábil na prestação de contas eleitoral, sendo apresentadas na Tabela1, apresentada na sequência, com as principais características dos profissionais queparticiparam da pesquisa.A Tabela 1 evidencia que 74% da amostra da pesquisa é composta por contadores. Odado sugere, assim, que os profissionais de nível superior estão mais presentes no mercadoda contabilidade eleitoral, atuando especificamente nas prestações de contas dos candidatosa cargos eletivos. Enquanto isso, os técnicos em contabilidade representam 26% da amostra.Em relação ao gênero, é possível observar que, entre os participantes, o gênero feminino é opredominante, com 53%.
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Tabela 1. Características da amostra

Característica Descrição Dummy N %

Categoria Profissional Contador (a) 0 70 74%Técnico(a) em Contabilidade 1 25 26%
Gênero Masculino 0 45 47%Feminino 1 50 53%

Faixa Etária/Idade
De 19 a 25 anos 0 0 0%De 26 a 35 anos 1 11 12%De 36 a 45 anos 2 39 41%De 46 a 55 anos 3 28 29%Acima de 56 anos 4 17 18%

Escolaridade
Técnico em Contabilidade 0 20 21%Bacharel em Ciências Contábeis 1 10 11%MBA/Especialização 2 50 53%Mestrado 3 10 11%Doutorado 4 5 5%

Fonte: Dados da pesquisa (2021).Em relação à composição por faixa etária, os profissionais da contabilidade que realizamprestação de contas eleitorais apresentam idade mínima na faixa de 26 a 35 anos, querepresentam 12% dos participantes. Já os profissionais com idade entre 36 e 45 anosrepresentam 47% dos participantes, sendo este o grupo predominante. E os profissionais nafaixa etária de 46 a 55 anos representam 29% dos participantes. Conseguintemente, o grupode participantes na faixa etária acima de 56 anos representam 18% dos entrevistados.Já no que se refere à escolaridade, é possível observar que a maioria se constituipor formação especializada com MBA ou especialização, sendo 53%, seguidos por técnicosem contabilidade, 21%, Mestres e Bacharéis em Ciências Contábeis, ambos com 11%, eprofissionais com Doutorado em alguma especialidade 5%.Com o objetivo de conhecer a experiência dos entrevistados, a Tabela 2 apresenta ascaracterísticas relativas à experiência profissional dos entrevistados.
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Tabela 2. Tempo de experiência profissional

Tempo Frequência PorcentagemDe 0 a 3 anos 5 5%De 4 a 10 anos 40 42%De 11 a 15 anos 40 42%De 16 a 20 anos 5 5%Acima de 21 anos 5 5%
Total 95 100

Fonte: Dados da pesquisa (2021).De acordo com a Tabela 2, que verifica a experiência profissional atuando especificamentena área de prestação de contas eleitoral, fica demonstrado que a grande maioria dosrespondentes atuam na área entre 4 a 15 anos, sendo que, os profissionais que apresentamexperiência entre 0 e 3 anos, 16 e 20 anos e acima de 21 anos apresentam o percentual de 5%em cada grupo.Questionando especificamente sobre o perfil de prestação de contas realizadas, a Tabela 3,apresentada na sequência, apresenta o quantitativo de participantes que realizam prestaçõesde contas de acordo com cada perfil de candidato.
Tabela 3. Experiência por perfil de candidato

Cargo FrequênciaPresidente 0Senador 0Deputado Estadual 50Deputado Federal 30Governador 5Prefeito 70Vereador 90
Fonte: Dados da pesquisa (2021).Observa-se na Tabela 3 que a maioria dos profissionais de contabilidade que participaramda pesquisa já trabalhou em prestações de contas eleitorais para os cargos eletivos de prefeito,vereador e deputado estadual. É possível observar que nenhum dos participantes atua emprocesso de prestação de contas eleitorais de candidatos a presidente e senador, sendoque apenas cinco participantes já atuaram na prestação de contas de candidato ao governoestadual.Considerando que cada participante poderia marcar mais de uma opção, a frequênciarepresenta a quantidade de participantes que já realizaram prestação de contas de acordocom cada cargo eletivo. Após apresentar o perfil dos participantes da pesquisa, na próximaseção é possível conhecer a atuação dos participantes em relação ao processo de prestação decontas.
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4.2. Descrição da sua atuação do profissional contábil na prestação
de contas eleitoraisPara identificar como as características do profissional contábil atua em relação a áreaeleitoral, os dados foram organizados em tabelas para melhor visualização, tendo comoparte inicial na Tabela 4, que identifica a atuação dos profissionais de contabilidade noplanejamento e gestão financeira das contas eleitorais.

Tabela 4. Atuação dos participantes no planejamento e gestão financeira das contas eleitorais

Afirmações Discordo
totalmente

Discordo
parcialmente Indiferente Concordo

parcialmente
Concordo
totalmenteO profissional contábil participa doplanejamento financeiro da campanhaeleitoral do candidato. 79% 11% 0% 5% 5%

O profissional contábil controla aarrecadação dos recursos e gastosrealizados, apresentando relatóriosperiódicos possibilitando melhor gestão dacampanha. 16% 32% 0% 42% 11%
O profissional contábil orienta os gestoresda campanha e o candidato sobre osprocedimentos adequados de captaçãode recursos e realização dos gastos dacampanha eleitoral. 47% 21% 5% 16% 11%
O profissional contábil desenvolve asatribuições de prestação de contas e gestãofinanceira da campanha. 21% 0% 21% 47% 11%

Média 41% 16% 7% 28% 10%

Observações: 95 participantes
Fonte: Dados da pesquisa (2021).A primeira afirmação busca observar a atuação do profissional contábil no planejamentofinanceiro da campanha eleitoral do candidato. Os resultados indicam que, entre osparticipantes da pesquisa, 5% concordam totalmente com a afirmação, segundo Brasil (2016,p. 23) “o profissional da contabilidade, pela sua expertise, poderá auxiliar o candidato e opartido desde o início da campanha, isto é, desde o planejamento da campanha, identificando,calculando e projetando os gastos futuros, dentro dos limites”.Assim, torna-se indispensável o profissional contábil nas candidaturas, pois é de sumanecessidade que dados levem a transparência para toda a sociedade. Entretanto, 79% dosentrevistados discordam totalmente da afirmação. Dessa maneira, temos que tais evidênciasindicam que o profissional contábil não tem a sua expertise explorada para auxiliar ocandidato e o partido desde o início da campanha, isto é, desde o planejamento da campanha,identificando, calculando e projetando as arrecadações e gastos futuros, dentro dos limites,conforme sugere Santos (2018).Quando questionados sobre a atuação do profissional contábil no controle da arrecadaçãodos recursos e gastos realizados, apresentando relatórios periódicos que possibilitam melhorgestão da campanha (Brasil, 2015), tem-se que a arrecadação de recurso e gasto eleitoraisdevem ser acompanhados por um profissional habilitado em contabilidade, desde o início atéo fim da campanha, auxiliando da maneira correta, obedecendo à legislação.
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Existe uma dispersão entre as respostas: 42% concordam parcialmente e 32% discordamparcialmente, sendo possível observar que não existe um consenso entre a maioria dosparticipantes. Este resultado pode ser explicado pela composição da afirmação, uma vez queo grupo investigado pode concordar em relação ao controle da arrecadação dos recursos egastos realizados, porém discordar em relação à apresentação de relatórios periódicos quepossibilitam melhor gestão da campanha, ou vice-versa.Quando se observa a afirmação “o profissional contábil orienta os gestores da campanhae o candidato sobre os procedimentos adequados de captação de recursos e realizaçãodos gastos da campanha eleitoral”, é possível observar que a maioria dos entrevistadosdiscorda total ou parcialmente da afirmação (68%). Segundo Silva (2014), seguindo o regimeda competência, o contador deve orientar o candidato a fazer o reconhecimento das suasdespesas no momento do seu ato e receitas, seguindo o regime de caixa, ou seja, no momentodo ato acontecido. Isso sugere que o profissional contábil realize os trabalhos técnicos, noentanto, este não disponibiliza orientações e consultorias aos candidatos.Para fechar este grupo de afirmações, os entrevistados manifestaram suas opiniões sobre“o profissional contábil desenvolve as atribuições de prestação de contas e gestão financeirada campanha”. Neste tópico, foi possível observar que 58% concordam parcialmente outotalmente com esta afirmação, 21% discordam totalmente e 21% é indiferente. Taisresultados podem estar associados a parte específica de gestão financeira da campanha, oque motivou alguns participantes a discordar da afirmação.No geral, a média dos resultados indica que os participantes, em sua maioria (57%),discordam sobre a atuação do profissional contábil no processo de planejamento e gestãofinanceira das contas eleitorais, sendo evidente que os profissionais atentos às afirmaçõesapenas concordam em sua maioria quando fica explícita a correlação das atividades de gestãofinanceira e atividades técnicas. Tais resultados vão ao encontro ao que afirma Santos (2018),que diz que a atuação do profissional contábil, em todo o processo de planejamento e gestãodas contas, ainda não se concretizou.No segundo bloco de afirmações, procurou-se avaliar a atuação do profissional contábildiante dos procedimentos técnicos e burocráticos da campanha, apresentado na Tabela 5.Observa-se que 84% dos respondentes concordam que o profissional contábil é responsávelpelos procedimentos burocráticos, como abertura de conta bancária, elaboração dos reciboseleitorais de doações recebidas e gastos da campanha do candidato.É válido observar que a Resolução n° 23.607, de dezembro de 2019, em seu art. 8,destaca a obrigatoriedade de o candidato realizar a abertura de conta bancário no prazo de10 dias após concessão do CNPJ. A mesma Resolução enfatiza que o profissional contábil éresponsável pelos registros contábeis de receitas e despesas relacionadas com a campanha, noentanto, a movimentação da conta bancária é responsabilidade do candidato ou responsávellegal.
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Tabela 5. Atuação dos participantes nos procedimentos técnicos burocráticos

Afirmações Discordo
totalmente

Discordo
parcialmente Indiferente Concordo

parcialmente
Concordo
totalmenteO profissional contábil é responsável pelosprocedimentos burocráticos como aberturade conta bancária, elaboração dos reciboseleitorais de doações recebidas e gastos dacampanha do candidato. 11% 0% 5% 26% 58%

O profissional contábil reconhece naprestação de contas apenas os gastos dacampanha, não registrando despesas denatureza pessoal do candidato. 0% 5% 5% 53% 37%
O profissional contábil observa as normas decontabilidade editadas pelo CFC e as normasdo TSE no reconhecimento dos eventosrelacionados com a campanha. 0% 0% 0% 58% 42%
Média 4% 2% 3% 46% 46%
Observações: 95 participantes

Fonte: Dados da pesquisa (2021).Quando apresentada a afirmação que “o profissional contábil reconhece na prestaçãode contas apenas os gastos da campanha, não registrando despesas de natureza pessoal docandidato”, é possível verificar que 90% concordam parcialmente ou totalmente com estaafirmação. O art. 26 da Lei nº 9.504/1997 estabelece os gastos considerados gastos eleitorais,concentrando-se em gastos com publicidade e divulgação da campanha, insumos utilizados naprestação de contas, aluguel, pessoal e serviços contratados para operacionalizar a campanha,dentre outros; no entanto, orienta para não confundir gastos da campanha com os gastos docandidato.A Tabela 5 indica ainda que 100% dos entrevistados concordam parcialmente ouintegralmente que os profissionais de contabilidade observam as normas de contabilidadeeditadas pelo CFC e as normas do TSE no reconhecimento dos eventos relacionados com acampanha. É importante destacar que a não observação das normas relativas à prestação decontas pode acarretar em reprovação das contas. Na Resolução nº 23.406/2014 fica claro,em seu § 4º, que “o candidato e o profissional de contabilidade responsável deverá assinar aprestação de contas, sendo obrigatória a constituição de advogado” (Brasil, 2014, p. 40).Em termos gerais, é possível sugerir que 92% dos entrevistados concordam com asafirmações que sugerem que o profissional contábil apresenta uma atuação mais técnica eburocrática no processo de prestação de contas, ratificando o argumento de Bittar (2020), quedefende a formalidade jurídica do trabalho do profissional de contabilidade na prestação decontas. No entanto, é importante destacar que a atuação do profissional de contabilidade,deve ir além dos aspectos burocráticos, afinal, o profissional de contabilidade tambémpossui competências para as atividades de gestão financeira e de conformidade da campanhaeleitoral.A Tabela 6 traz resultados para as afirmações relacionadas ao atendimento às normasprofissionais e ao Código de Ética Profissional do profissional contábil. Os resultados dapesquisa, possibilitam observar que, diante da questão posta aos profissionais contábeisque se documentam, protocolam e notificam as irregularidades na documentação recebida,
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a maioria (79%) discorda dessa informação. Isso é preocupante, tendo em vista que oprofissional contábil é responsável solidário pela veracidade das informações relativas àprestação de contas do candidato, conforme enfatiza a Resolução - TSE nº 23.406/2014.Outro fator preocupante refere-se ao estabelecimento em contrato de prestação deserviços das atribuições e responsabilidades do profissional contábil em relação à prestaçãode contas da campanha. Os resultados sugerem que 58% discordam, não apresentamadequadamente tal formalidade. Seguindo as “NBC PG 01 - Código de Ética Profissionaldo Contador Artigo 6, o contador deve estabelecer, por escrito, o valor dos serviços emsuas propostas de prestação de serviços profissionais’’ e as atividades exercidas seguemno contrato estabelecido, desde honorários, local, valor, tempo entre outros, garantindosegurança para ambas as partes.

Tabela 6. Atendimento às normas profissionais e ao Código de Ética Profissional

Afirmações Discordo
totalmente

Discordo
parcialmente Indiferente Concordo

parcialmente
Concordo
totalmenteO profissional contábil documenta e protocolatoda a documentação recebida, bem comonotifica os gestores da campanha e o candidatodas irregularidades praticadas. 58% 21% 0% 11% 11%

O profissional contábil estabelece em contratode prestação de serviços suas atribuições eresponsabilidades na prestação de contas dacampanha. 32% 26% 0% 21% 21%
O profissional contábil na prestação de contasda campanha eleitoral segue fielmente oCódigo de Ética Profissional do Contador(CEPC) respeitando seus deveres, vedações epermissibilidades. 0% 11% 11% 42% 37%
O profissional contábil atuante na prestaçãode contas reconhece a sua contribuiçãopara sociedade por meio da representaçãofidedigna e transparente das contas dacampanha eleitoral. 9% 11% 11% 16% 58%
Média 25% 17% 6% 23% 32%

Observações: 95 participantes
Fonte: Dados da pesquisa (2021).A existência de um Contrato de prestação de serviços e um sistema de protocolo dedocumentos contábeis recebidos são os principais métodos utilizados para se precaver contradanos futuros, permitindo a segurança das partes e o regular desempenho das obrigaçõesassumidas (Santos, 2018).Quando provocados sobre seguir fielmente o Código de Ética Profissional do Contador(CEPC), respeitando seus deveres, vedações e permissibilidades, 79% dos entrevistadosconcordam com tal afirmação. Destaca-se que o CEPC é aplicável em todas as áreas deatuação do profissional contábil, sendo imprescindível a sua observância para garantirinformações de qualidade aos usuários das informações (NBC PG 01). Segundo Brasil (2014),“a principal garantia com a participação dos contadores é a de que todos os registros estarãoadequados aos princípios contábeis e tempestivamente informados à justiça, já que o processoé dinâmico”.
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Por fim, diante da afirmação “o profissional contábil atuante na prestação de contasreconhece a sua contribuição para sociedade por meio da representação fidedigna etransparente das contas da campanha eleitoral”, 74% dos participantes concordam com estaafirmação. A prestação de contas eleitorais vai além dos interesses dos candidatos e partidos,ela é essencial para assegurar transparência nos gastos de recursos públicos (Rodrigues,2014).No geral, a média deste tópico (54%) é relativamente baixa considerando todas asparticularidades que envolvem o processo de prestação de contas. Talvez seja oportuno aosórgãos de fiscalização e controle procurar estratégias de conscientização do profissionalcontábil em relação a sua participação no processo de prestação de contas eleitorais.Assim, os resultados sugerem que a atuação do profissional contábil na prestação de contasainda está diretamente relacionada com os procedimentos técnicos e burocráticos, existindopossivelmente profissionais de outras áreas atuando no planejamento financeiro e gestãofinanceira das campanhas eleitorais.

5. CONSIDERAÇÕES FINAISEsta pesquisa apresentou como objetivo verificar a atuação dos profissionais decontabilidade do Estado de Mato Grosso na prestação de contas eleitorais dos candidatosa cargo político. Os resultados indicam que a atuação dos profissionais de contabilidade noestado se concentra nos procedimentos técnicos e burocráticos que envolvem a prestação decontas. No Brasil, a participação dos profissionais de contabilidade na atividade de prestaçãode contas eleitorais, se intensificaram nos últimos anos, principalmente após a exigênciada participação destes profissionais na prestação de contas por parte do Tribunal SuperiorEleitoral.Apesar da exigência da participação dos profissionais de contabilidade no processode prestação de contas eleitorais, essa participação ainda se restringe à realização doprocesso de escrituração contábil e envio de documentação ao Tribunal Superior Eleitoral,conforme é possível observar nos resultados da pesquisa, onde se sugere que o profissionalcontábil apresenta uma atuação mais técnica e burocrática no processo de prestação decontas, ratificando o argumento de Bittar (2020), que defende a formalidade jurídica dotrabalho do profissional de contabilidade na prestação de contas. Essa preocupação com oatendimento dos aspectos burocráticos está associada principalmente com a possibilidadede responsabilização do profissional contábil por possíveis erros ou fraudes no processo deprestação de contas eleitorais.Para uma média de 57% dos entrevistados, a atuação do profissional contábil não seconcentra na realização de planejamento e gestão financeira das contas eleitorais, o que podeser explicado pela existência de um administrador financeiro em algumas campanhas quegeralmente atende às necessidades de planejamento e gestão. No entanto, é preocupanteobservar que a maioria dos profissionais entrevistados não participam do planejamentofinanceiro da campanha eleitoral do candidato, afinal, é nesta etapa que se realiza oplanejamento dos gastos e captação de recursos a serem realizados no decorrer da campanha,evitando transtornos futuros e até mesmo a reprovação das contas eleitorais.Por outro lado, os resultados evidenciam que o atendimento ao Código de ÉticaProfissional, e demais normas profissionais, ainda precisa ser explorado para garantirsegurança jurídica aos serviços prestados pelos profissionais e, principalmente, assegurara qualidade das informações apresentadas. Destaca-se que, a maioria dos profissionais
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entrevistados não possui a prática de documentar e protocolar o recebimento de documentos,bem como, não notificam os gestores da campanha e o candidato sobre as irregularidadespraticadas. O Código de Ética dos profissionais de contabilidade no Brasil, orienta sobrea importância de documentar as atividades que podem colocar em risco a integridade doprofissional e dos seus clientes, e esse processo inicia com o estabelecimento em contratode prestação de serviços, das suas atribuições e responsabilidades, e principalmente sobre aforma que o trabalho será conduzido.Considerando que a participação obrigatória dos profissionais de contabilidade noprocesso de prestação de contas é relativamente recente no brasil, e, a periodicidade com aqual acontece o processo eleitoral, esta pesquisa apresenta como limitação a baixa quantidadede observações que impossibilita formar hipóteses e/ou opinião sobre um grande grupo deprofissionais. Para estudos futuros, seria interessante investigar a existência de correlaçãoentre a conduta dos profissionais e os resultados das contas prestadas.
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